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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
CONTRATO Nº XX/2025 – DPE/PA
ATA SRP 00XX/2025 – DPE/PA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 – DPE/PA                                                                             PAE nº E-2024/2282808– DPE/PA

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ E A EMPRESA ..................................................., COMO MELHOR ABAIXO SE DECLARA.
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado, a Defensoria Pública do Estado do Pará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 34.639.526/0001-38, estabelecida nesta cidade de Belém, Estado do Pará, na Rua Padre Prudêncio nº. 154, bairro Campina, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada por seu Defensor Público Geral, Dra. MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM, brasileira, portadora da carteira de identidade n° XXXX, inscrita no CPF sob o n° XXXX, matrícula n° XXXX, residente e domiciliada em Belém/PA, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa XXXX	, inscrita no   CNPJ/MF sob o nº XXXX, estabelecida no município de XXXX, Estado do XXXX, a XXXX, Nº XX, bairro XXXX, daqui por diante designada      CONTRATADA,      neste      ato      representada      pelo(a)      Senhor(a)  XXXX, brasileiro, portador   da   Carteira   de   Identidade   n.º XXXXXXXXX – SSP/XX e do   CPF   n.º XXXX,   residente   e   domiciliado na Rua	, município de		, Estado, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PAE nº E-2024/2384367 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 – DPE/PA, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULAS CONTRATUAIS

CLÁUSULA 1 - OBJETO
1.1. O objeto é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços laboratoriais, para a realização de exames genéticos - DNA para reconhecimento de paternidade, com o objetivo de atender as demandas da Defensoria Pública do Estado do Pará, conforme especificações, condições e quantidades estipuladas neste Termo de Referência deste Edital. Conforme descrito no Termo de Referência, o qual adere a este documento para todos os fins.
1.2 Este instrumento se vincula ao edital licitatório citado na Cláusula 5, à proposta do licitante vencedor e aos anexos desses documentos.
1.3 Os bens contratados são os seguintes itens descritos no Termo de Referência:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PERIODO/
MES
	QTD
Mês
	QTD
Anual
	Valor 
Global

	01
	EXAMES DE INVESTIGACAO DE PATERNIDADE/PATERNIDADE E MATERNIDADE CONJUNTA (TESTE DE DNA TRIO – FILHO REQUERENTE, SUPOSTO PAI E SUPOSTA MÃE).
TESTE GENÉTICO PARA INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE E VÍNCULO GENÉTICO DE SUPOSTO PAI, MÃE E FILHO COM DETECÇÃO DE MARCADORES GENÉTICOS (STRS – SHORT TANDEM REPEATS: D3S1358, VWA, D16S539, CSF1PO, TPOX, Y INDEL, AMELOGENINA, D8S1179, D21S11, D18S51, PENTA E, D2S441, D19S433, TH01, FGA, D22S1045, D5S818, D13S317, D7S820, D6S1043, D10S1248, D1S1656, D12S391, D2S1338, PENTAD) A PARTIR DE AMOSTRAS DE SANGUE E SALIVA ATRAVÉS DA METODOLOGIA DE SEQUENCIAMENTO CAPILAR. O LAUDO DEVERÁ CONTER AS INFORMAÇÕES REFERENTES À COLETA (LOCAL, DATA E RESPONSÁVEL PELA COLETA), INFORMAÇÕES TÉCNICAS E CÁLCULO DO ÍNDICE DE PATERNIDADE COM EVIDÊNCIAS DOS ALELOS OBTIDOSE A PROBABILIDADE DO SUPOSTO PAI SER O PAI BIOLÓGICO DO FILHO TESTADO. PRAZO DE ENTREGA EM ATÉ 15 DIAS.
INCLUINDO A EQUIPE TECNICA POR CONTA DA CONTRATADA.
	12
	75
	900
	R$ 

	02
	SERVICOS DE EXAMES LABORATORIAIS,DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXAMES DE INVESTIGACAO DE PATERNIDADE/MATERNIDADE (TESTE DE DNA DUO – FILHO REQUERENTE E SUPOSTO PAI OU SUPOSTA MÃE).
TESTE GENÉTICO PARA INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE E VÍNCULO GENÉTICO DE SUPOSTO PAI, MÃE E FILHO COM DETECÇÃO DE MARCADORES GENÉTICOS (STRS – SHORT TANDEM REPEATS: D3S1358, VWA, D16S539, CSF1PO, TPOX, Y INDEL, AMELOGENINA, D8S1179, D21S11, D18S51, PENTA E, D2S441, D19S433, TH01, FGA, D22S1045, D5S818, D13S317, D7S820, D6S1043, D10S1248, D1S1656, D12S391, D2S1338, PENTA
D) A PARTIR DE AMOSTRAS DE SANGUE E SALIVA ATRAVÉS DA METODOLOGIA DE SEQUENCIAMENTO CAPILAR. O LAUDO DEVERÁ CONTER AS INFORMAÇÕES REFERENTES À COLETA (LOCAL, DATA E RESPONSÁVEL PELA COLETA), INFORMAÇÕES TÉCNICAS E CÁLCULO DO ÍNDICE DE PATERNIDADE COM EVIDÊNCIAS DOS ALELOS OBTIDOSE A PROBABILIDADE DO SUPOSTO PAI SER O PAI BIOLÓGICO DO FILHO TESTADO.
INCLUINDO A EQUIPE TECNICA POR CONTA DA CONTRATADA.
	12
	60
	720
	R$ 




CLÁUSULA 2 - DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO E DO REAJUSTE DOS PREÇOS
2.1. O valor global estimado para a prestação dos serviços objeto deste contrato é de XXXX (XXXX), referente à contratação dos itens abaixo detalhados, em conformidade com as demais cláusulas e condições estabelecidas neste Instrumento Contratual, bem assim, de acordo com os preços apresentados na proposta comercial encaminhada pela contratada
2.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
2.3. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, a pedido da contratada, mediante a aplicação, pela contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo/IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
2.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
2.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
2.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
2.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
2.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
2.9. Caso a contratada não solicite o reajuste após o preenchimento dos requisitos e concorde com a prorrogação de vigência do contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. Em igual norte, dar-se-á a preclusão se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

CLÁUSULA 3 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1 As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro na(s) dotação(ões) orçamentária(s) abaixo indicada(s):

Programa/Projeto/Atividade: 
Fonte: 
Elemento de Despesa: 
Plano Interno (PI): 
GP Pará:

CLÁUSULA 4 - – DA VIGÊNCIA
4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que o Defensor Público-Geral ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a contratante, permitida a negociação com a contratada ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei Federal n. 14.133/2021.

CLÁUSULA 5 – DO FUNDAMENTO LEGAL
5.1. A presente contratação será realizada por meio do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 – DPE/PA e observará a Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Estadual nº 2.939/23, Lei Complementar Federal nº 123/06, demais normas aplicáveis e as condições estabelecidas no Edital.

CLÁUSULA 6 - CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1 Os serviços poderão ser solicitados logo após a formalização do presente contrato, mediante a emissão de ordens de serviço, conforme a demanda apresentada pela instituição contratante e observando a forma de coleta prevista em cada item licitado. 
6.2. As quantidades previstas pela Administração são estimativas, de modo que o contrato será executado sob demanda, definidas em função de consumo e utilização provável, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021. 
6.3. A contratação obedecerá às necessidades e demandas concretas da DPE/PA, sendo devido à contratada os pagamentos referentes e relacionados apenas aos serviços e/ou materiais efetivamente prestados e/ou fornecidos, segundo as normas e condições fixadas neste instrumento e no Termo de Referência. 
6.4. Conforme estabelecido e devidamente justificado no Termo de Referência, a contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados da assinatura do presente instrumento contratual, a contratada deverá equipar duas salas fixas destinadas pela contratante para funcionamento das coletas de exames laboratoriais em locais a serem indicados pela contratante da RMB (locais a serem definidos. 
6.4.1. As salas devem ser equipadas e estruturadas de acordo com as normas sanitárias e de biossegurança vigentes, garantindo condições adequadas para a realização dos procedimentos, incluindo ventilação, iluminação, mobiliário apropriado, acessibilidade e privacidade dos atendimentos, além dos materiais paras coletas de sangue e/ou qualquer material biológico de acordo com a necessidade de cada exames, as cadeiras ginecológicas e demais equipamentos necessários para a realização dos exames. Ademais, a contratada será responsável pelo fornecimento e manutenção dos materiais necessários para a execução dos serviços, devendo observar as diretrizes estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais órgãos reguladores competentes.
 6.4.2. O prazo a que alude o item 6.4 poderá ser prorrogado, quando, de forma devidamente justificada e comprovada, a contratada não conseguir cumpri-lo. 
6.5. É condição de execução dos serviços que a contratada possua as licenças, autorizações e/ou alvarás necessários à prestação do objeto contratual. 
6.6. As disposições específicas relativas à forma de execução da coleta do material genético nos casos dos itens com coleta pela contratada, bem como em relação ao laudo com os resultados dos exames, encontram-se inseridas nas cláusulas sétima e oitava deste contrato, respectivamente.

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO
6.7. Nos termos do art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021, o objeto do contrato será recebido:
 a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, na data de entrega/conclusão do serviço executado; 
b) Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, contando-se tal prazo a partir da data de emissão do termo de Recebimento Provisório. 
b.1) A contratante emitirá o termo detalhado, para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas e comunicará a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
6.8. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as especificações constantes neste instrumento, bem como no Termo de Referência e na proposta apresentada. Em caso de vício, inclusive ocultos, defeito ou incorreção identificados, a contratada ficará responsável, às suas expensas, pela reparação, pela correção ou pela substituição necessárias, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação da recusa, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
6.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

CLÁUSULA 7 - – DA COLETA DO MATERIAL GENÉTICO
7.1.  A coleta dos exames será realizada mediante agendamento prévio de, no mínimo, 10 (dez) dias úteis, devendo a Defensoria Pública comunicar à empresa contratada o cronograma estabelecido para cada unidade.
7.1.1. A coleta a que alude o item 7.1 deverá ser realizada em dia e horário agendados entre a contratante e a contratada, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados a partir do recebimento da ordem de serviço, ressalvada a possibilidade de a coleta ser realizada em data posterior ao prazo a que alude este item, desde que em comum acordo entre os contraentes. 
7.1.2. A contratada deve comunicar à contratante acerca da data em que será realizada a coleta do material genético, ficando a contratante responsável pela comunicação de tal data para as partes a serem periciadas. 
7.2. A coleta do material genético para o exame de DNA deverá ser realizada por profissionais técnicos habilitados da contratada, devidamente identificados, por meio de crachás, e registrados em seus respectivos Conselhos Profissionais de Classe, em número suficiente a boa execução dos serviços. 
7.3. Sem prejuízo do previsto no item 7.1, as coletas do material genético pela contratada também poderão ocorrer durante mutirões/atividades itinerantes realizados pela Defensoria Pública do Estado do Pará, na capital ou no interior, inclusive em finais de semana e feriados, devendo ser agendado junto à contratada, com a antecedência de 05 (cinco) dias, a disponibilização de 02 (dois) ou mais profissionais qualificados para a coleta de material biológico. 
7.3.1. Nos casos em que a coleta de material genético ocorrer nos locais das ações/mutirões itinerantes da DPE/PA, os custos com a alimentação e com o deslocamento dos profissionais necessários à execução do serviço é de inteira responsabilidade da contratada, devendo tais profissionais estarem devidamente identificados pela empresa através de crachás. 
7.4. É indispensável na coleta: 
a) A identificação das amostras com nome das partes, de maneira legível; 
b) A coleta do material biológico ser precedida do preenchimento de documento que contemple, no mínimo, as seguintes informações:
 b.1) Identificação dos periciados: Nome completo; Endereço e telefone de contato; documento de identidade com fotografia ou Declaração de Nascido Vivo ou Certidão de Nascimento, no caso de crianças, que não possuam documentos de identidade com fotografia; data, local de nascimento e sexo; declaração de existência ou não de parentesco entre a Mãe e o Suposto Pai, ou da possibilidade de que alguma outra pessoa, parente do Suposto Pai, possa ser o efetivo pai biológico do filho em questão;
 b.2) Identificação do laboratório e/ou responsável pela coleta: Nome completo do responsável pela coleta; documento profissional ou identidade; endereço, telefone e local de coleta; o responsável ou o executor da coleta deve ser isento de suspeição ou dos impedimentos prescritos no Código de Processo Civil;
 b.3) Suplementarmente aos atos de coleta, deverão ser adotados os seguintes procedimentos: O responsável pela coleta deve fornecer aos periciados documento que comprove seu comparecimento ao local da coleta com data e hora.
7.5. A empresa contratada deverá deslocar-se até as referidas unidades para a realização dos serviços, garantindo a logística necessária para a coleta, o transporte adequado das amostras e o cumprimento dos prazos estabelecidos para a entrega dos resultados.
7.6. A empresa contratada será responsável pela realização da coleta de exames laboratoriais em todas as unidades regionais da Defensoria Pública do Estado do Pará, conforme os endereços abaixo especificados:
	Redenção (Sede) – Regional Araguaia
	Av. Wilma Guimarães, nº 336, bairro Park Buritis II, CEP 68.552-765, Redenção/PA.

	Santarém (Sede) – Regional Baixo Amazonas

	Av. Presidente Vargas, nº 2720, bairro Aparecida, CEP 68.040-060, Santarém/PA.

	Capanema (Sede) – Regional Caeté

	R. Dom Pedro II, nº 439, bairro Centro, CEP 68.700-013, Capanema/PA.

	Marabá (Sede) – Regional Carajás
	Rod. BR 230, Km 01, sem número, bairro Amapá, CEP 68.502-700, Marabá/PA.

	Castanhal (Sede) – Regional Guamá
	R. Senador Antônio Lemos, nº 946, bairro Centro, CEP 68.745-010, Castanhal/PA.

	Tucuruí (Sede) – Regional Lago Tucuruí
	Av. Tancredo Neves, nº 150, bairro São Francisco, CEP 68.460-280, Tucuruí/PA.

	Breves (Sede) – Regional Marajó
	R. Mário Curica, nº 365, bairro Centro, CEP 68.800-000, Breves/PA.

	Parauapebas (Sede) – Regional Parauapebas
	R. C, nº 500, bairro Cidade Nova, CEP 68.515-000, Parauapebas/PA.

	Paragominas (Sede) – Regional Rio Capim
	R. Rio Finex, nº 75, bairro Centro, CEP 68.625-045, Paragominas/PA.

	Itaituba (Sede) – Regional Tapajós

	Av. Manfredo Barata, nº 788, bairro Aeroporto Velho, CEP 68.181-005, Itaituba/PA.

	Abaetetuba (Sede) – Regional Tocantins
	Tv. Santos Dumont, sem número, entre R. Lauro Sodré e R. Magno de Araújo, bairro Centro, CEP 68.440-000, Abaetetuba/PA.



CONDIÇÕES GERAIS ACERCA DA COLETA DO MATERIAL GENÉTICO
7.7. A coleta do material biológico deve ser realizada na presença das partes.
 7.8. Em todos os procedimentos de coleta deverá ser lavrada expressa autorização das partes fornecedoras dos materiais biológicos, ou de seus representantes legais, para utilização específica dessas amostras para o exame de vínculo genético. 
7.9. A contratada deverá usar o método de coleta de sangue em papel-filtro para obtenção de material biológico (DNA) para envio de análise, ou o método de raspagem de células da mucosa oral, conhecido como coleta de saliva.
 7.10. Nos casos em que os investigados tenham realizado transfusão de sangue há poucos dias ou nos transplantados de medula, a coleta deverá obrigatoriamente ocorrer mediante células da mucosa oral. 
7.11. As partes a serem periciadas devem apresentar, previamente à realização da coleta do material biológico, documentos hábeis que comprovem suas respectivas identidades.
 7.12. Ressalta-se que as amostras biológicas devem ser identificadas com nome das partes, de maneira legível, independentemente do tipo de material biológico coletado e datado, incumbindo ao laboratório que realizar o exame deve manter a cadeia de custódia iniciada a partir da coleta, devidamente documentada

CLÁUSULA 8 – DOS LAUDOS COM OS RESULTADOS DOS EXAMES
8.1. Os laudos com os resultados dos exames devem contar com os seguintes dados, sem prejuízo de outras disposições obrigatórias por força normativa: 
I - Os nomes das partes envolvidas no procedimento.
 II - Dados gerais da coleta e do coletor, número do procedimento administrativo. III - Metodologia adotada, que deverá estar descrita no laudo ou nele mencionada. 
IV - Tabelas de frequências alílicas.
 V - Descrição dos marcadores/sondas utilizadas, genótipos detectados, frequências utilizadas, indicando-as ou suas fontes, fórmulas de cálculo empregadas ou suas fontes. 
VI - Índices de paternidade/maternidade obtidos por loco e o índice de paternidade/maternidade acumulado, assim como a probabilidade de paternidade/maternidade. 
VII - Conclusão e referências bibliográficas. 
VIII - Data da expedição do laudo.
 IX - Indicação do profissional responsável pela emissão do laudo definitivo e a respectiva assinatura, com registro no conselho de classe. 
8.2. A entrega do laudo deverá ser realizada no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da coleta do material genético ou do recebimento do material fornecido pela contratante, conforme o caso.
 8.3. Os laudos com os resultados dos diagnósticos deverão ser entregues devidamente lacrados, fisicamente, à contratante, na sede administrativa da Defensoria Pública do Estado do Pará, sem ônus adicionais, ou em meio eletrônico, desde que disponível com sistemas de senhas que possam garantir o sigilo das informações, ficando a cargo da contratante a definição da forma de entrega dos resultados.
 8.4. A entrega dos resultados às partes é de responsabilidade exclusiva da contratante, sendo vedada a entrega direta aos periciados pela contratada. 
8.5. Todas as despesas com materiais, equipamentos e demais insumos decorrentes das etapas de análise dos exames laboratoriais correrão integralmente por conta da contratada. 
8.6. Os laudos deverão apresentar índice de paternidade acumulado de, no mínimo 99,99%, nos exames de Trio ou Duo, e, nos casos de exclusão de paternidade, deve-se ter no mínimo três incompatibilidades, resultando em uma probabilidade de paternidade igual a 0%.

CLÁUSULA 9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 Executar este Contrato em conformidade com as cláusulas acordadas e normas estabelecidas na Lei Federal n. 14.133/2021, e suas alterações, bem como em consonância com o Termo de Referência e a proposta apresentada.
 9.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei Federal n. 14.133/2021.
9.3. Indicar preposto a quem o Gestor e o Fiscal do Contrato se reportarão de forma ágil, visando organizar e coordenar os serviços sob a responsabilidade da contratada. 
9.4. Atender às convocações da contratante cumprindo os prazos estipulados por ela em cada convocação. 
9.5. Informar até 2 (dois) dias úteis à contratante as alterações de dados, como, por exemplo, endereços, telefones, e- mail, nome de representantes, que possam influenciar na comunicação das partes. 
9.6. Solicitar, em tempo hábil, todas as informações necessárias para o cumprimento das obrigações contratuais. 
9.7. Apresentar os preços do objeto contratual abrangendo todas as despesas, entre as quais destacam-se: impostos, taxas, fretes e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto. 
9.8. Manter sigilo quanto às informações que, por qualquer meio, venha a ter acesso ou manipule durante a contratação, referentes à Administração Pública, servidores, processos ou quaisquer outras que pela sua natureza não devam ser divulgadas, assumindo total responsabilidade sobre o sigilo, mesmo com o fim da contratação, sob pena de aplicação das sanções previstas no contrato, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal. 
9.9. Responsabilizar-se civil, penal e administrativamente pela reparação de todos os danos, perdas e prejuízos que, direta ou indiretamente, decorram de sua ação ou omissão, por culpa ou dolo sua, de seus empregados, de seus prepostos ou de terceiros no exercício de suas atividades, causados ou provocados à contratante e a terceiros, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização por parte da contratante (Lei Federal n. 14.133/2021, art. 120). 
9.10. Seguir as devidas recomendações e procedimentos previamente estabelecidos para a execução dos serviços contratados, observando, rigorosamente, a legislação e as normas regulamentares emanadas pelos Órgãos competentes e Conselhos Profissionais de Classe, providenciando, ainda, todas as autorizações, licenças e/ou alvarás necessários às prestações do serviço objeto deste Termo de Referência. 
9.11. Responsabilizar-se, em relação aos seus profissionais, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, auxílio-refeição, auxílio-transporte, uniforme completo, bem como todas os demais encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei Federal n. 14.133/2021, art. 121, caput).
 9.11.1. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei Federal n. 14.133/2021, art. 121, §1º). 
9.12. Receber a demanda encaminhada pela equipe da Defensoria Pública do Estado do Pará. 
9.13. Receber relatório informativo de casos, caso haja necessidade, e emitir parecer. 
9.14. Realizar os exames contratados somente mediante requerimento da contratante, devendo os procedimentos serem executados por profissional(is) habilitado(s) devidamente registrado(s) em seu(s) Conselho(s) de Classe, visando à garantia da qualidade do serviço, ressalvadas as coletas que ocorrerem pela contratante. 
9.15. Executar os serviços de acordo com as especificações ou normas exigidas e aplicáveis. 
9.16. Realizar os exames encaminhados pela contratante, procedendo a identificação da parte interessada e portadora da solicitação para execução do teste.
 9.17. Prestar os serviços por meio de mão de obra devidamente qualificada e treinada, de acordo com a legislação vigente, em número suficiente e indispensável ao bom desempenho dos serviços, inclusive quando a prestação dos serviços ocorrer em mutirões/atividades itinerantes da contratante. 
9.18. Disponibilizar treinamento básico sobre o manuseio e utilização dos kits de exames, quando a coleta ocorrer pela contratante. 
9.19. Manter os seus funcionários identificados por crachá, quando nas dependências da contratante e/ou em mutirões/eventos itinerantes, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas do contratante. 
9.20. Manter os laudos em arquivo perene, possibilitando a emissão de segunda via dos laudos sempre que solicitado pela contratante, a qualquer tempo, inclusive quando findo o prazo de vigência do contrato, sem ônus para a contratante. 
9.21. Realizar contraprova, em até 5 (cinco) dias úteis da solicitação da contratante, de laudo emitido com nova coleta de material, até o máximo de 01 (uma) repetição, quando restar dúvida a respeito do laudo obtido, a critério e sem ônus para o contratante, ficando claro que tal medida será em casos excepcionais e devidamente justificados pela contratante. 
9.22. Responsabilizar-se pela correta identificação dos periciandos, a fidedignidade das conclusões e a confidencialidade dos resultados dos exames realizados. 
9.23. Armazenar as amostras biológicas de sangue e/ou saliva das partes periciadas por, no mínimo, 05 (cinco) anos. 
9.24. Observar a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
 9.25. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, nos termos do art. 92, inciso XVII, da Lei Federal n. 14.133/2021. 
9.26. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei Federal n. 14.133/2021, art. 119). 
9.27. Armazenar as amostras biológicas de sangue e/ou saliva por, no mínimo, 05 (cinco) anos. 9.28. A contratada deverá equipar duas salas fixa destinadas pela contratante para funcionamento das coletas de exames laboratoriais em locais a serem indicados pela contratante da RMB (locais a serem definidos após a assinatura do contrato). As salas deveram ser equipadas e estruturadas de acordo com as normas sanitárias e de biossegurança vigentes, garantindo condições adequadas para a realização dos procedimentos, incluindo ventilação, iluminação, mobiliário apropriado, acessibilidade e privacidade dos atendimentos, além dos materiais paras coletas de sangue e/ou qualquer material biológico de acordo com a necessidade de cada exames, as cadeiras ginecológicas e demais equipamentos necessários para a realização dos exames. Ademais, a contratada será responsável pelo fornecimento e manutenção dos materiais necessários para a execução dos serviços, devendo observar as diretrizes estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais órgãos reguladores competentes.


CLÁUSULA 10 - - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei Federal n. 14.133/2021. 
10.2. Elaborar termo de confidencialidade e de cumprimento às regras estabelecidas pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n. 13.709/2018), a ser subscrito pelas partes e pelo laboratório responsável pela realização do exame de DNA. 
10.3. Permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da contratante, quando devidamente identificados, para entrega/prestação dos produtos/serviços, proporcionando todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais. 
10.4. Prestar esclarecimentos pertinentes ao objeto do contrato que venham a ser formalmente solicitados pela contratada. 
10.5. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com o prazo e a forma estabelecidos neste Contrato.
10.6. Fornecer os esclarecimentos, orientações, dados e informações técnicas de sua responsabilidade, necessárias à prestação dos serviços contratados, inclusive procedimento executivos, especificações técnicas e projetos, se existentes e oportunos, e prestar quaisquer esclarecimentos adicionais relevantes ao cumprimento adequado do contrato. 
10.7. Autorizar o início da prestação dos serviços pela Contratada por meio de emissão da Ordem de Serviço, desde que preenchido os requisitos para tanto. 
10.8. No caso de comprovação de irregularidades, aplicar as punições e sanções devidas à Contratada, garantindo-lhe a prévia defesa e observando a licitude dos demais procedimentos administrativos adotados. 
10.9. Receber os serviços provisoriamente e definitivamente, mediante a emissão de termos circunstanciados, em conformidade com as condições estabelecidas neste contrato e com a legislação vigente.

CLÁUSULA 11 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 As sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com o Estado do Pará e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, com fulcro no Título IV - Das Irregularidades, Capítulo I - Das Infrações
e Sanções Administrativas, da Lei n. 14.133/2021, observando-se o previsto na Cláusula 12 do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 – DPE/PA..
11.2 Constituem infrações administrativas do contratado a serem punidas com as seguintes sanções:
	Infração
	Penalidade

	1. Dar causa à inexecução parcial do contrato.
	Advertência*
* Exceto quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, ocasião em que poderá ser aplicada a sanção de “Impedimento de licitar e contratar”.

	1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao contratante ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
1. Dar causa à inexecução total do contrato.
1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
1. Deixar de manter sua proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
1. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado.
	Impedimento de licitar 
e contratar*
* Exceto quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, ocasião em que poderá ser aplicada a sanção de “Declaração de inidoneidade para licitar e contratar”.

	1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato.
1. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
1. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame.
1. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/13.
	Declaração de inidoneidade
para licitar e contratar


11.3 O atraso superior 30 dias corridos, autoriza a rescisão do contrato por seu descumprimento, nos termos do art. 137, I, da Lei Federal n° 14.133/21.
11.4 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante.
11.5 As sanções podem ser cumuladas com as seguintes multas:
	Multa

	Moratória
a. 0,5% sobre o valor da parcela inadimplida por dia de atraso injustificado até o limite de 30 dias corridos. 
b. 0,5% sobre o valor total do contrato por dia de atraso injustificado até o limite de 30 dias corridos pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
	Compensatória
15% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do seu objeto.


11.6 Antes da aplicação das sanções, o contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 15 dias úteis, contado de sua intimação.
11.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor devido ao contratado, além da perda deste valor, a diferença será descontada da garantia prestada e/ou será cobrada judicialmente.
11.8 Antes do ajuizamento da cobrança, a multa poderá ser recolhida administrativamente em até 15 dias úteis, a contar do trânsito em julgado da decisão administrativa.
11.9 A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando o rito especial previsto no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.10 A aplicação das sanções deve observar:
0. A natureza e gravidade da infração.
0. As peculiaridades do caso.
0. As circunstâncias agravantes e/ou atenuantes.
0. Os danos causados ao contratante.
0. A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.11 As infrações administrativas tipificadas como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/13 serão apuradas e julgadas em conjunto com as infrações previstas neste contrato, nos mesmos autos.
11.12 A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada quando for utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados o contraditório, ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.13 No prazo de 15 dias úteis, a contar da data de aplicação da sanção, o contratante informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções aplicadas por ela, para publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
11.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA 12 – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/2021. 
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, quando: 
a) houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos, desde que não transfigure o objeto da contratação; 
b) for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto; 
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal n. 14.133, de 2021). 
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n. 14.133/2021.

CLÁUSULA 13 – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. Nos termos do art. 137 da Lei Federal n. 14.133/2021, constituirão motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, notadamente as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas do Termo de Referência ou de cláusulas contratuais; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou dissolução da sociedade da contratada; 
V – decretação de insolvência civil ou falecimento da contratada, no caso de ser este pessoa física. 
VI - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; VII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
13.3. A extinção do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de eventual cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
13.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
13.5. A contratada terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei Federal n. 14.133/2021. 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, quando for o caso, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
13.6. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos do item anterior observarão as seguintes disposições: 
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
II - assegurarão à parte contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da lei. 
13.7. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n. 14.133/2021 e neste contrato, as seguintes consequências: 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 
13.7.1 A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 13.7 ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
13.7.2. Na hipótese do inciso II do item 13.7, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do ministro de Estado, do secretário estadual ou do secretário municipal competente, conforme o caso.

CLÁUSULA 14 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n. 14.133/2021, além de outras aplicáveis à espécie, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal n. 14.133/2021, art. 115, caput). 
14.1.1. O cumprimento do contrato será fiscalizado pelo servidor ..., CPF nº ..., matrícula nº ..., lotado no [inserir setor], conforme ato a ser publicado no Diário Oficial do Estado.
14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, eventual cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei Federal n. 14.133/2021, art. 115, §5º). 
14.3. As comunicações entre as partes contratantes devem ser realizadas por escrito, podendo tais comunicações serem enviadas por meios eletrônicos (e-mail, aplicativo de mensagens), desde que atestado o recebimento pelo interessado. 
14.4. A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
14.5. Se necessário, após a assinatura do contrato, a contratante poderá convocar a parte contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, das sanções aplicáveis, dentre outros. 
14.6. A fiscalização e gestão serão realizadas por servidores públicos devidamente designados, mediante publicação de Portaria no Diário Oficial do Estado (DOE), que trará as atribuições e competências respectivas do gestor e do fiscal do contrato a ser formalizado, sem prejuízo das listadas nos itens abaixo. 
DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
14.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal n. 14.133/2021, art. 117, caput), sem excluir outras atribuições e competências previstas na portaria que os designou, no âmbito da DPE/PA, ou em normativas aplicáveis à espécie. 
14.8. Além das regras relativas à atuação do fiscal de contrato, previstas no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e na Portaria que os designou, no âmbito da DPE/PA, caberá ao fiscal de contrato e, ao seu substituto nas hipóteses de seus afastamentos e impedimentos legais: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências; 
II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, solicitando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
III - fiscalizar a execução do contrato, para serem cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação; 
IV - comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do contrato sob sua responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação contratual; 
V - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho, quando for o caso; 
VI - manter contato com o preposto da contratada, e caso necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras; 
VII - efetivar, na forma do art. 140 da Lei Federal n. 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 
VIII - sugerir à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de responsabilidade; 
IX - notificar formalmente a contratada quando forem constatados inadimplementos contratuais, para, dentro de um prazo razoável, elaborar manifestação e solução do problema; 
X - desempenhar outras atividades compatíveis com a função, em conformidade com a lei e regulamentos que incidam efeitos no âmbito da DPE/PA. 
14.8.1. O fiscal de contrato registrará em documento próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, assim como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos identificados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, consoante prevê o art. 117, §1º, da Lei Federal n. 14.133/2021. 
14.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da parte contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
14.10. Na hipótese de ocorrer descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
14.10.1. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei Federal n. 14.133/2021, art. 117, §2º). 
14.11. O fiscal do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
14.12. O fiscal do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 
14.13. Incumbe ao fiscal do contrato, ainda, efetuar a medição da metragem cúbica dos bens móveis que serão transportados, assinando formulário de prestação dos serviços e elaborando seu relatório de fiscalização in loco. 
DA GESTÃO CONTRATUAL
 14.14. Sem prejuízo de outras atribuições e competências previstas na portaria que lhe designou, no âmbito da DPE/PA, o gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
14.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
14.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da parte contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
14.17. Caberá ao gestor de contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, ainda, desempenhar outras atividades compatíveis com a função, em conformidade com a lei e regulamentos que incidam efeitos no âmbito da DPE/PA.

CLÁUSULA 15 -PAGAMENTO 
15.1. O pagamento será realizado em até 30 dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal (ou fatura) com o comprovante de regularidade fiscal da contratada. 
15.2. O pagamento será efetuado por ordem bancária para conta de titularidade da contratado, cujos dados são:
	Banco
	Banpará.

	Agência
	xxxx-x.

	Conta
	xxxxxx-x.


15.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado adote as medidas para saneamento das pendências.
15.4. Na hipótese do item 7.3, o prazo para pagamento começará a correr depois da comprovação da regularização da pendência, sem ônus à contratante.
15.5. A data do efetivo pagamento será considerada aquela que constar da ordem bancária emitida para quitação da nota fiscal ou fatura.
15.6. A regularidade fiscal do contratado deve ser verificada pelo contratante por ocasião do pagamento por meio de consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (sicaf) ou, na impossibilidade de acesso a ele, devem ser consultados sítios eletrônicos oficiais ou, ainda, ser solicitada a documentação física listada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21.
15.7. A constatação de irregularidade fiscal do contratado não impede o pagamento do que foi executado, mas constitui falta contratual, a ser sancionada em procedimento de inexecução contratual.
15.8. Antes da instauração do procedimento de inexecução contratual a que faz menção o item 15.7, o contratado deve ser notificado para regularizar a pendência no prazo de 5 dias úteis. Não sendo regularizada, deve-se instaurar o procedimento de inexecução contratual, ofertando contraditório e ampla defesa ao contratado.
15.9. A instauração do procedimento de inexecução contratual não impede o pagamento dos bens que já foram entregues.
15.10. Diante da gravidade do caso concreto e para proteger o Erário e o interesse público, a autoridade competente pode decidir pela suspensão do contrato, ocasião em que somente serão pagos os bens já entregues.
15.11. Caso ao final do procedimento a que faz menção a parte final do item 8.8 a autoridade decida pela rescisão contratual, o pagamento será sustado automaticamente.
15.12. A inadimplência do contratado junto ao sicaf é causa de rescisão contratual, exceto se a autoridade máxima do contratante justificar a necessidade de manutenção do contrato por motivo de economicidade, segurança estadual ou outro de interesse público de alta relevância.
15.13. O contratante efetuará a retenção tributária prevista na legislação aplicável por ocasião do pagamento.
15.14. O contratado optante do Simples Nacional não sofrerá retenção tributária em relação aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, mas o pagamento ficará condicionado à comprovação, por documento oficial, de que o contratado é beneficiário do tratamento tributário previsto na Lei Complementar Federal nº 123/06.

CLÁUSULA 16 - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI FEDERAL N. 13.709/2018 
16.1 É vedado a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do trâmite de contratação direta e da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
16.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
16.3. A contratada responderá administrativa e judicialmente na hipótese de causar danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 
16.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, para a execução do serviço objeto do instrumento contratual, tem acesso a dados pessoais dos representantes da contratada, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação. 
16.5. A empresa contratada declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pela Defensoria Pública do Pará. 
16.6. Faculta-se à Administração realizar diligências para aferir o cumprimento da LGPD pela licitante ou contratada. 
16.7. A empresa contratada fica obrigada a comunicar à Defensoria Pública do Pará, em até 24 (vinte e quatro) horas da sua ocorrência, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 
16.8. Os dados pessoais tornados públicos pelo certame deverão ser resguardados por todos os licitantes, observados os princípios de proteção de dados previstos no art. 6º da Lei Federal n. 13.709/2018.




CLÁUSULA 17 – DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n. 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis, bem como em normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA 18 - DA PUBLICAÇÃO 
18.1. O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial do Estado do Pará, no prazo de 10 (dez) dias a contar de sua assinatura, conforme a previsão da Constituição do Estado do Pará.

CLÁUSULA 19 – DA SUBCONTRATAÇÃO 
19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato.
a) A única subcontratação admitida será de postos de coleta, local utilizado para extração das amostras de material biológico. Nesta hipótese permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendolhe realizar a supervisão e coordenação da coleta do material biológico, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais. 
b) O pagamento da subcontratada de coleta do exame biológico será realizado diretamente pela CONTRATADA.


CLÁUSULA 20 - FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Belém-PA para resolver os litígios oriundos deste contrato, observado o disposto na Cláusula 15.



Belém (PA), XX de junho de 2025.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM
CONTRATANTE




__________________________________________
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1. _______________________________             2. _______________________________
	        CPF nº                                                                   CPF nº
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